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RESUMO
O presente artigo tem como finalidade anali-
sar o processo de consolidação da educação 
inclusiva no Brasil, ressaltando seus avan-
ços, dificuldades e seu cenário atual. A me-
todologia aplicada foi a pesquisa bibliográfi-
ca, justificadas em autores que discutem as 
políticas públicas, práticas pedagógicas e a 
função da escola na promoção da inclusão. 
A partir disso, observa-se que a educação in-
clusiva é um direito assegurado por lei, mas 
que ainda enfrenta muitos desafios como a 
falta de infraestrutura, recursos e capacita-
ção adequada de profissionais. Dessa forma, 
conclui-se que, para atingir uma educação 
realmente inclusiva, que seja realmente ca-
paz de acolher a total diversidade, é funda-
mental o envolvimento total da comunidade 
escolar em sua totalidade, uma formação 
contínua dos profissionais e implementação 
efetiva das políticas públicas voltadas para a 
inclusão.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva; Políti-
cas públicas; Inclusão escolar

ABSTRACT:
This article aims to analyze the consolida-
tion process of inclusive education in Brazil, 
highlighting its advances, difficulties, and 
current scenario. The methodology applied 
was bibliographic research, justified by au-
thors who discuss public policies, pedagogi-
cal practices, and the role of the school in 
promoting inclusion. From this, it is obser-
ved that inclusive education is a right gua-
ranteed by law, but still faces many challen-
ges such as lack of infrastructure, resources, 
and adequate professional training. There-
fore, it is concluded that, to achieve a truly 
inclusive education, capable of embracing 
total diversity, the total involvement of the 
entire school community, continuous pro-
fessional development, and the effective im-
plementation of public policies focused on 
inclusion are fundamental.

KAY-WORDS: Inclusive Education; Public Po-
licies; School Inclusion

1.	 INTRODUÇÃO
A educação inclusiva no Brasil reflete um 
avanço significativo nas políticas educacio-
nais voltadas à garantia do direito de todos 
a educação e aprendizagem adequada, inde-
pendentemente de suas diferenças físicas, 
intelectuais culturais e sociais. O conceito 
de inclusão surgiu em resposta às preocu-
pações com os direitos humanos e a segre-
gação de grupos marginalizados, em contra-
partida da segregação e exclusão de alunos 
com deficiências físicas e intelectuais do 
ensino regular, compondo uma escola para 
todos.
A proclamação da Constituição Federal de 
1988 foi um marco essencial nesse processo, 
estabelecendo em seu artigo 205 que “a edu-
cação é direito de todos e dever do Estado e 
da família”, devendo ser desenvolvida com 
base na igualdade de condições para o aces-
so e permanência na escola (BRASIL, 1988). 
Logo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB nº 9.394/1996) consolidou 
o princípio da inclusão ao determinar que 
o atendimento educacional especializado 
deve ocorrer preferencialmente na rede re-
gular de ensino. Esse dispositivo representa 
um avanço histórico, ao reconhecer que a 
escola comum deve se adaptar às necessi-
dades dos alunos — e não o contrário.
Para Mantoan (2006), a educação inclusiva 
acarreta uma mudança de regra, pois exige 
o rompimento com o modelo tradicional de 
ensino que privilegia apenas determinados 
tipos de saber e desempenho. A autora en-
fatiza que “a inclusão escolar é uma propos-
ta pedagógica que busca acolher a todos os 
alunos, respeitando suas diferenças e ofe-
recendo condições para o desenvolvimento 
de cada um” (MANTOAN, 2006, p. 45). Assim, 
a inclusão não é uma ação pontual ou uma 
adaptação isolada, mas um processo contí-
nuo de revisão das práticas escolares.
Outro aspecto importante é a formação do 
professor na construção da educação inclu-
siva. A formação docente ainda é um gran-
de desafio para a educação brasileira, ainda 
mais quando se trata da inclusão da diver-
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sidade, desenvolver políticas pedagógicas 
e práticas pedagógicas acessíveis. Nunes 
(2012) defende que a efetividade da inclusão 
depende diretamente do preparo dos profis-
sionais da educação, que devem compreen-
der as especificidades dos alunos e adotar 
metodologias que valorizem diferentes for-
mas de aprender. Nesse sentido, a formação 
inicial e continuada deve contemplar conte-
údos sobre deficiência, acessibilidade e re-
cursos pedagógicos adaptados.
Além do direito nacional, o Brasil também 
assinou alguns outros importantes trata-
dos internacionais, como a Declaração de 
Salamanca (1994), produto da Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educacionais 
Especiais, que declara o princípio de que “As 
escolas com uma orientação inclusiva são os 
meios mais eficazes para combater atitudes 
discriminatórias, criar comunidades acolhe-
doras e construir uma sociedade inclusiva” 
(UNESCO 1994, p. 12). Esta declaração con-
tribuiu diretamente para a elaboração da 
política brasileira de inclusão, ampliando o 
debate sobre acessibilidade e equidade.

Apesar de todos esses avanços legais e con-
ceituais, a realidade escolar ainda apresenta 
inúmeros obstáculos à inclusão efetiva. Fa-
tores limitantes incluem a falta de recursos 
físicos, pedagógicos e tecnológicos, a escas-
sez de profissionais especializados e a resis-
tência de alguns educadores a mudar suas 
práticas. Segundo Carvalho (2004, p. 47), “a 
escola inclusiva requer uma nova postura 
baseada na crença de que todos os alunos 
podem aprender, desde que sejam dadas as 
condições adequadas para isso”. Dessa for-
ma, o sucesso da inclusão depende do tra-
balho coletivo entre professores, gestores, 
famílias e comunidade.
Sob essa perspectiva, o presente artigo tem 
como objetivo refletir sobre o desenvol-
vimento da educação inclusiva no Brasil, 
analisando seus aspectos históricos, bases 
jurídicas, desafios e perspectivas atuais. 
Busca compreender como as políticas públi-
cas têm contribuído para a consolidação de 
uma escola democrática e acessível e quais 
os obstáculos que ainda persistem na efeti-
vação desse direito. A metodologia adotada 
baseia-se na pesquisa bibliográfica de cará-

ter qualitativo, analisando autores e docu-
mentos que tratam da inclusão escolar, com 
o objetivo de compreender as dimensões 
pedagógica, social e política envolvidas.
A relevância está em reiterar que a inclusão 
é uma construção coletiva, o que está em 
constante processo. Mais do que uma obri-
gação legal, ela representa uma mudança 
cultural e ética, que requer compromisso, 
empatia e sensibilidade por parte de todos 
os envolvidos no processo educativo. As-
sim, discutir a educação inclusiva é também 
discutir o próprio sentido da educação, en-
quanto instrumento de emancipação e jus-
tiça social.

2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	 Aspectos históricos e legais da educa-
ção inclusiva no Brasil

A Educação que a gente quer precisa garan-
tir a plena aprendizagem e o total acesso a 
todas as crianças e jovens. Independente-
mente da situação socioeconômica, do local 
de nascimento, do gênero e também de ter 
ou não deficiência. Um ensino de qualidade 
é, em suma, para todos. Pensando nisso em 
parceria com o Instituto Rodrigo Mendes, 
lançamos o documento Educação Inclusiva: 
recomendações de políticas de Educação 
Inclusiva para governos estaduais e federal 
(clique aqui para baixar!), com o objetivo de 
contribuir para a construção da agenda edu-
cacional dos próximos governos estaduais e 
federal com recomendações para a melho-
ria da Educação Especial na perspectiva in-
clusiva.

Você conhece a Lei Brasileira de Inclusão 
aprovada em 2015? Conhecida como Estatu-
to da Pessoa com Deficiência, que trata de 
diversos aspectos relacionados à inclusão 
das pessoas com deficiência. No capítulo 
IV, a lei aborda o acesso à Educação e traz 
avanços importantes, como a proibição da 
cobrança pelas escolas de valores adicionais 
pela implementação de recursos de acessi-
bilidade. O texto diz que o sistema educa-
cional deve ser inclusivo em todos os níveis, 
mas não cita explicitamente que a matrícu-
la de alunos com deficiência deva se dar na 
rede regular em vez de escolas especiais, o 
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que é um ponto de controvérsias.

O debate sobre a Educação Especial e Inclu-
siva no Brasil, em especial no aspecto de in-
cluir a todos em instituições de ensino regu-
lares (ou seja, as que misturam alunos com 
e sem deficiência), tem sido intenso nos últi-
mos anos. Atualmente, o Ministério da Edu-
cação (MEC) está revisando a atual Política 
Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva (PNEEPEI), que é de 
2008. O texto proposto enfrenta forte opo-
sição de alguns grupos de educadores que 
tratam do assunto, para quem a nova reda-
ção voltaria a estimular a volta da separação 
das pessoas com deficiência indo na contra-
mão da perspectiva social – que aponta para 
a eliminação das barreiras e na promoção 
da acessibilidade, e não separação dos alu-
nos com e sem deficiência.

Durante a elaboração da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), a disputa se deu 
pela retirada do texto introdutório de deta-
lhamentos sobre a Educação Inclusiva, um 
trecho que havia sido redigido por meio de 
contribuições de entidades e pesquisadores 
que trabalham com o tema. Além disso, o 
documento cita a necessidade de uma “dife-
renciação curricular”, o que é repudiado por 
especialistas, por ser uma forma de discri-
minação.

Educação Inclusiva no Brasil
1961	 –	 Lei	 Nº	 4.024
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN) fundamentava o atendimen-
to educacional às pessoas com deficiência, 
chamadas no texto de “excepcionais” (atual-
mente, este termo está em desacordo com 
os direitos fundamentais das pessoas com 
deficiência). Segue trecho: “A Educação de 
excepcionais, deve, no que for possível, en-
quadrar-se no sistema geral de Educação, a 
fim de integrá-los na comunidade.”
1971	 –	 Lei	 Nº	 5.692
A segunda lei de diretrizes e bases educacio-
nais do Brasil foi feita na época da ditadura 
militar (1964-1985) e substituiu a anterior. O 
texto afirma que os alunos com “deficiências 
físicas ou mentais, os que se encontrem em 
atraso considerável quanto à idade regular 
de matrícula e os superdotados deverão re-

ceber tratamento especial”. Essas normas 
deveriam estar de acordo com as regras fixa-
das pelos Conselhos de Educação. Ou seja, a 
lei não promovia a inclusão na rede regular, 
determinando a escola especial como desti-
no certo para essas crianças.
1988	 –	 Constituição	Federal O artigo 
208, que trata da Educação Básica obrigató-
ria e gratuita dos 4 aos 17 anos, afirma que é 
dever do Estado garantir “atendimento edu-
cacional especializado aos portadores de de-
ficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino”. Nos artigos 205 e 206, afirma-se, 
respectivamente, “a Educação como um di-
reito de todos, garantindo o pleno desenvol-
vimento da pessoa, o exercício da cidadania 
e a qualificação para o trabalho” e “a igual-
dade de condições de acesso e permanência 
na escola”.
1989	 –	 Lei	 Nº	 7.853
O texto dispõe sobre a integração social das 
pessoas com deficiência. Na área da Educa-
ção, por exemplo, obriga a inserção de esco-
las especiais, privadas e públicas, no sistema 
educacional e a oferta, obrigatória e gratui-
ta, da Educação Especial em estabelecimen-
to público de ensino. Também afirma que o 
poder público deve se responsabilizar pela 
“matrícula compulsória em cursos regulares 
de estabelecimentos públicos e particulares 
de pessoas portadoras de deficiência capa-
zes de se integrarem no sistema regular de 
ensino”. Ou seja: excluía da lei uma grande 
parcela das crianças ao sugerir que elas não 
são capazes de se relacionar socialmente e, 
consequentemente, de aprender. O acesso 
a material escolar, merenda escolar e bolsas 
de estudo também é garantido pelo texto.
1990	 –	 Lei	 Nº	 8.069
Mais conhecida como Estatuto da Criança e 
do Adolescente, a Lei Nº 8.069 garante, entre 
outras coisas, o atendimento educacional 
especializado às crianças com deficiência 
preferencialmente na rede regular de ensi-
no; trabalho protegido ao adolescente com 
deficiência e prioridade de atendimento nas 
ações e políticas públicas de prevenção e 
proteção para famílias com crianças e ado-
lescentes nessa condição.

1994	 –	 Política	 Nacional	 de	
Educação	 Especial Em termos de inclu-
são escolar, o texto é considerado um atra-
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so, pois propõe a chamada “integração ins-
trucional”, um processo que permite que 
ingressem em classes regulares de ensino 
apenas as crianças com deficiência que “(…) 
possuem condições de acompanhar e de-
senvolver as atividades curriculares progra-
madas do ensino comum, no mesmo ritmo 
que os alunos ditos “normais” (atualmente, 
este termo está em desacordo com os direi-
tos fundamentais das pessoas com deficiên-
cia). Ou seja, a política excluía grande parte 
dos alunos com deficiência do sistema regu-
lar de ensino, “empurrando-os” para a Edu-
cação Especial.

1996	 –	 Lei	 Nº	 9.394
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
em vigor tem um capítulo específico para a 
Educação Especial. Nele, afirma-se que “ha-
verá, quando necessário, serviços de apoio 
especializado, na escola regular, para aten-
der às peculiaridades da clientela de Educa-
ção Especial”. Também afirma que “o aten-
dimento educacional será feito em classes, 
escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas 
dos alunos, não for possível a integração 
nas classes comuns de ensino regular”. Além 
disso, o texto trata da formação dos profes-
sores e de currículos, métodos, técnicas e 
recursos para atender às necessidades das 
crianças com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação.

1999	 –	 Decreto	 Nº	 3.298
O decreto regulamenta a Lei nº 7.853/89, 
que dispõe sobre a Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Defi-
ciência e consolida as normas de proteção, 
além de dar outras providências. O objetivo 
principal é assegurar a plena integração da 
pessoa com deficiência no “contexto socioe-
conômico e cultural” do País. Sobre o acesso 
à Educação, o texto afirma que a Educação 
Especial é uma modalidade transversal a to-
dos os níveis e modalidades de ensino e a 
destaca como complemento do ensino regu-
lar.
2001	 –	 Lei	 Nº	 10.172
O Plano Nacional de Educação (PNE) ante-
rior, criticado por ser muito extenso, tinha 
quase 30 metas e objetivos para as crianças 

e jovens com deficiência. Entre elas, afir-
mava que a Educação Especial, “como mo-
dalidade de Educação escolar”, deveria ser 
promovida em todos os diferentes níveis de 
ensino e que “a garantia de vagas no ensino 
regular para os diversos graus e tipos de de-
ficiência” era uma medida importante.

2001	 –	 Resolução	 CNE/CEB	 Nº	
2
O texto do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) institui Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica. En-
tre os principais pontos, afirma que “os sis-
temas de ensino devem matricular todos 
os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
para o atendimento aos educandos com ne-
cessidades educacionais especiais, assegu-
rando as condições necessárias para uma 
Educação de qualidade para todos”. Porém, 
o documento coloca como possibilidade a 
substituição do ensino regular pelo atendi-
mento especializado . Considera ainda que 
o atendimento escolar dos alunos com de-
ficiência tem início na Educação Infantil, 
“assegurando- lhes os serviços de educação 
especial sempre que se evidencie, mediante 
avaliação e interação com a família e a co-
munidade, a necessidade de atendimento 
educacional especializado”.

2002	 –	 Resolução	 C N E / C P 	
Nº1/2002 A resolução dá “diretrizes curricu-
lares nacionais para a formação de profes-
sores da Educação Básica, em nível superior, 
curso de licenciatura, de graduação plena”. 
Sobre a Educação Inclusiva, afirma que a for-
mação deve incluir “conhecimentos sobre 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais”.

2002	 –	 Lei	 Nº	 10.436/02
Reconhece como meio legal de comunicação 
e expressão a Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras).

2005	 –	 Decreto	 Nº	 5.626/05 Re-
gulamenta a Lei Nº 10.436, de 2002 (link an-
terior).

2006  –  Plano  Nacional  de  Educação  em  
Direitos  Humanos Documento elaborado 
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pelo Ministério da Educação (MEC), Ministé-
rio da Justiça, Unesco e Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos. Entre as metas está 
a inclusão de temas relacionados às pessoas 
com deficiência nos currículos das escolas.
2007    –    Plano    de    Desenvolvimento    
da    Educação    (PDE) No âmbito da Educa-
ção Inclusiva, o PDE trabalha com a questão 
da infraestrutura das escolas, abordando a 
acessibilidade das edificações escolares, da 
formação docente e das salas de recursos 
multifuncionais.

2007	 –	 Decreto	 Nº	 6.094/07 O 
texto dispõe sobre a implementação do Pla-
no de Metas Compromisso Todos pela Edu-
cação do MEC. Ao destacar o atendimento 
às necessidades educacionais especiais dos 
alunos com deficiência, o documento refor-
ça a inclusão deles no sistema público de en-
sino.

2008 – Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva Do-
cumento que traça o histórico do processo 
de inclusão escolar no Brasil para embasar 
“políticas públicas promotoras de uma Edu-
cação de qualidade para todos os alunos”.
2008	 –	 Decreto	 Nº	 6.571
Dispõe sobre o atendimento educacional 
especializado (AEE) na Educação Básica e o 
define como “o conjunto de atividades, re-
cursos de acessibilidade e pedagógicos or-
ganizados institucionalmente, prestado de 
forma complementar ou suplementar à for-
mação dos alunos no ensino regular”. O de-
creto obriga a União a prestar apoio técnico 
e financeiro aos sistemas públicos de ensino 
no oferecimento da modalidade. Além disso, 
reforça que o AEE deve estar integrado ao 
projeto pedagógico da escola.
2009	 –	 Resolução	 Nº	 4	 C N E /
CEB O foco dessa resolução é orientar o es-
tabelecimento do atendimento educacional 
especializado (AEE) na Educação Básica, que 
deve ser realizado no contraturno e prefe-
rencialmente nas chamadas salas de recur-
sos multifuncionais das escolas regulares. A 
resolução do CNE serve de orientação para 
os sistemas de ensino cumprirem o Decreto 
Nº 6.571.
2011	 –	 Decreto	 Nº	 7.611
Revoga o decreto Nº 6.571 de 2008 e estabe-

lece novas diretrizes para o dever do Estado 
com a Educação das pessoas público-alvo 
da Educação Especial. Entre elas, determina 
que sistema educacional seja inclusivo em 
todos os níveis, que o aprendizado seja ao 
longo de toda a vida, e impede a exclusão 
do sistema educacional geral sob alegação 
de deficiência. Também determina que o 
Ensino Fundamental seja gratuito e compul-
sório, asseguradas adaptações razoáveis de 
acordo com as necessidades individuais, que 
sejam adotadas medidas  de  apoio  indivi-
dualizadas  e  efetivas,  em  ambientes  que  
maximizem  o desenvolvimento acadêmico 
e social, de acordo com a meta de inclusão 
plena, e diz que a oferta de Educação Espe-
cial deve se dar preferencialmente na rede 
regular de ensino.

2011	 –	 Decreto	 Nº	 7.480
Até 2011, os rumos da Educação Especial e 
Inclusiva eram definidos na Secretaria de 
Educação Especial (Seesp), do Ministério da 
Educação (MEC). Hoje, a pasta está vinculada 
à Secretaria de Educação Continuada, Alfa-
betização, Diversidade e Inclusão (Secadi).

2012	 –	 Lei	 nº	 12.764
A lei institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista.

2014	 –	 Plano	Nacional	 de	 E d u -
cação	(PNE) A meta que trata do tema no 
atual PNE, como explicado anteriormente, é 
a de número 4. Sua redação é: “Universali-
zar, para a população de 4 a 17 anos com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, 
o acesso à educação básica e ao atendimen-
to educacional especializado, preferencial-
mente na rede regular de ensino, com a ga-
rantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos 
ou conveniados”. O entrave para a inclusão 
é a palavra “preferencialmente”, que, segun-
do especialistas, abre espaço para que as 
crianças com deficiência permaneçam ma-
triculadas apenas em escolas especiais.

2019 – Decreto Nº 9.465
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Cria a Secretaria de Modalidades Especiali-
zadas de Educação, extinguindo a Secreta-
ria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (Secadi). A pasta 
é composta por três frentes: Diretoria de 
Acessibilidade, Mobilidade, Inclusão e Apoio 
a Pessoas com Deficiência; Diretoria de Po-
líticas de Educação Bilíngue de Surdos; e Di-
retoria de Políticas para Modalidades Espe-
cializadas de Educação e Tradições Culturais 
Brasileiras.

2020 – Decreto N°10.502 – Política Nacional 
de Educação Especial

Institui a chamada a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizado ao Longo da Vida. Para or-
ganizações da sociedade civil que trabalham 
pela inclusão das diversidades, a política re-
presenta um grande risco de retrocesso na 
inclusão de crianças e jovens com deficiên-
cia, e de que a presente iniciativa venha a 
substituir a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva (listada 
nesse material, no ano de 2008), estimulan-
do a matrícula em escolas especiais, em que 
os estudantes com deficiência ficam segre-
gados. Veja o posicionamento completo da 
Rede Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência.

2.2	 Formação docente

São muitos os desafios encontrados no pro-
cesso de implantação da política de educa-
ção inclusiva no Brasil, mas a falta de pre-
paro das professoras e professores ganha 
destaque. Com a entrada de pessoas com 
deficiência, transtorno do espectro autista 
(TEA) e altas habilidades/superdotação nas 
escolas comuns, muitos docentes passaram 
a se sentir confusos, despreparados e inca-
pazes para acolher esses estudantes e, so-
bretudo, para trabalhar com propostas que 
atendessem às necessidades, expectativas e 
demandas próprias de cada um. O reconhe-
cimento de dificuldades na formação docen-
te para a educação inclusiva deve ser não 
uma justificativa para os fracassos, mas um 
motor para a construção de experiências 
bem-sucedidas onde a educação é de quali-

dade e verdadeiramente para todos.

Para ser, de fato, inclusiva, é essencial que 
ocorram na escola mudanças radicais em 
suas estruturas físicas, material e de pes-
soal, em seu projeto político-pedagógico 
(PPP) e em sua gestão administrativa. O pa-
radigma da inclusão pressupõe uma escola 
democrática, que respeita o tempo do estu-
dante, que coloca a aprendizagem no cen-
tro e que estimula o trabalho colaborativo e 
participativo.
Uma iniciativa Instituto Rodrigo Mendes

São muitos os desafios encontrados no pro-
cesso de implantação da política de educa-
ção inclusiva no Brasil, mas a falta de pre-
paro das professoras e professores ganha 
destaque. Com a entrada de pessoas com 
deficiência, transtorno do espectro autista 
(TEA) e altas habilidades/superdotação nas 
escolas comuns, muitos docentes passaram 
a se sentir confusos, despreparados e inca-
pazes para acolher esses estudantes e, so-
bretudo, para trabalhar com propostas que 
atendessem às necessidades, expectativas e 
demandas próprias de cada um. O reconhe-
cimento de dificuldades na formação docen-
te para a educação inclusiva deve ser não 
uma justificativa para os fracassos, mas um 
motor para a construção de experiências 
bem-sucedidas onde a educação é de quali-
dade e verdadeiramente para todos.
Para ser, de fato, inclusiva, é essencial que 
ocorram na escola mudanças radicais em 
suas estruturas físicas, material e de pes-
soal, em seu projeto político-pedagógico 
(PPP) e em sua gestão administrativa. O pa-
radigma da inclusão pressupõe uma escola 
democrática, que respeita o tempo do estu-
dante, que coloca a aprendizagem no cen-
tro e que estimula o trabalho colaborativo 
e participativo. No entanto, que tipo de for-
mação atenderia ao apelo dos professores 
que se sentem despreparados e desampara-
dos no atendimento dos educandos com de-
ficiência? Quais os saberes necessários para 
educar a todos? Quais as diretrizes para a 
formação inicial e a formação continuada na 
perspectiva da educação inclusiva?

Professores capacitados e professores espe-
cializados
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A Lei de diretrizes e bases (LDB) de 1996, 
ao definir o que os sistemas de ensino de-
vem assegurar aos estudantes com defici-
ência, aponta uma diretriz para a formação 
docente: “professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como pro-
fessores do ensino regular, capacitados para 
a integração desses educandos nas classes 
comuns”. Como é possível perceber, há uma 
diferenciação entre educadores com espe-
cialização para os atendimentos especiali-
zados e aqueles capacitados para atuarem 
nas classes comuns. Acompanhando o que 
está posto na LDB, o documento Diretrizes 
nacionais para a educação especial na edu-
cação básica (2001) traz uma definição mais 
detalhada dos termos e as competências de 
cada um.

Os professores capacitados, para serem as-
sim denominados, devem ter uma disciplina 
em sua formação inicial a respeito da educa-
ção especial e da educação inclusiva, além 
de adquirir competências para perceber as 
necessidades educacionais específicas dos 
estudantes e flexibilizar a ação pedagógica 
para atender as suas especificidades. Mas 
essas não são tarefas simples. Uma disci-
plina nos cursos de formação docente que 
aborde questões relativas à educação espe-
cial e à educação inclusiva não dá conta da 
complexidade e da abrangência dos temas. 
Nesse caso podemos falar de informação, 
mas não de formação.

A formação dos professores especializados, 
os que vão trabalhar no atendimento edu-
cacional especializado (AEE), deve acontecer 
em cursos específicos. Esses profissionais 
também devem apoiar os educadores das 
escolas regulares que tiverem crianças e 
adolescentes com essas particularidades em 
suas salas de aula.
2.3	 Práticas pedagógicas inclusivas
Práticas pedagógicas inclusivas são estraté-
gias que buscam garantir que todos os alu-
nos, independentemente de suas diferen-
ças, tenham acesso igualitário à educação 
em um ambiente escolar comum. Elas envol-
vem planejamento flexível, avaliação adap-
tada, valorização da diversidade e a criação 

de um ambiente de respeito e empatia, onde 
todos se sintam acolhidos e aprendam jun-
tos. A colaboração entre a escola, os alunos, 
as famílias e a comunidade é fundamental 
para seu sucesso.
Princípios fundamentais

Direito à educação: Toda pessoa tem o direi-
to de ser educada.

Aprendizagem: Cada indivíduo aprende de 
forma singular, e a escola deve se adaptar 
a isso. Convivência: O convívio no ambien-
te escolar comum é benéfico para todos os 
alunos.
Inclusão: A educação inclusiva diz respeito 
a todos os alunos, não apenas àqueles com 
necessidades especiais.
Exemplos de práticas

Atividades lúdicas: Utilizar jogos, brincadei-
ras e atividades sensoriais para facilitar a 
aprendizagem e a interação, como “hockey 
com macarrão de natação” ou “caixa dos 
sentidos”.
Rodas de conversa: Promover discussões 
abertas para tirar dúvidas, abordar outros 
temas e criar um espaço de escuta mútua.
Adaptação curricular: Adaptar o planeja-
mento e a avaliação de forma flexível, con-
siderando as necessidades individuais de 
cada aluno.
Valorização das experiências: Reconhecer 
e integrar as vivências e os conhecimentos 
prévios dos alunos, incluindo seus aspectos 
culturais.
Desenvolvimento de empatia: Realizar ativi-
dades que promovam a empatia, a tolerân-
cia e o respeito às necessidades de cada um, 
além da cooperação e resolução de conflitos.
Desafios e soluções

Formação de professores: A formação do-
cente deve prepará-los para lidar com a di-
versidade, a partir de situações práticas e 
reais, e não com soluções genéricas.
Resistência: Superar a resistência de alguns 
professores e da própria estrutura escolar, 
que muitas vezes reflete a falta de preparo 
inicial.
Parceria com a família: Estabelecer uma re-
lação de parceria com os familiares para en-
tender melhor o aluno e trabalhar juntos em 
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prol do seu desenvolvimento.
Políticas públicas: É necessário o fortaleci-
mento das políticas públicas que incentivem 
a formação de professores e a criação de 
oportunidades iguais para todos.
2.4	 O papel da tecnologia e das adapta-
ções curriculares

As tecnologias assistivas e as adaptações 
curriculares têm se mostrado fundamen-
tais para promover uma inclusão escolar 
efetiva, permitindo que todos os alunos, 
independentemente de suas limitações ou 
deficiências, possam participar de forma ati-
va do processo educativo. Recursos como 
softwares de leitura, materiais em braile, 
pranchas de comunicação alternativa, tecla-
dos adaptados, aplicativos de acessibilidade 
e plataformas digitais inclusivas ampliam 
significativamente as possibilidades de 
aprendizagem e de comunicação. Esses ins-
trumentos favorecem a autonomia dos es-
tudantes, estimulam sua interação social e 
contribuem para o desenvolvimento de suas 
habilidades cognitivas e emocionais.

De acordo com Bersch (2017), as tecnolo-
gias assistivas são ferramentas que propor-
cionam maior autonomia e participação, 
contribuindo para reduzir barreiras peda-
gógicas, comunicacionais e atitudinais. No 
entanto, é importante destacar que o sim-
ples uso desses recursos não garante, por 
si só, a inclusão. O êxito depende do modo 
como são incorporados às práticas pedagó-
gicas, de forma planejada, contextualizada 
e significativa. Isso requer professores ca-
pacitados e sensíveis às particularidades de 
cada aluno, capazes de integrar a tecnologia 
ao currículo e às metodologias de ensino, 
promovendo um aprendizado mais dinâmi-
co, interativo e acessível.

O currículo, por sua vez, precisa ser flexível e 
adaptável às necessidades de cada estudan-
te. Segundo Carvalho (2004), “a escola inclu-
siva é aquela que reconhece que cada alu-
no aprende de forma diferente e, por isso, 
o currículo deve ser reorganizado de modo 
a atender às necessidades individuais”. Essa 
reorganização implica rever conteúdos, me-
todologias, formas de avaliação e até o tem-

po destinado às atividades, buscando sem-
pre respeitar o ritmo, as potencialidades e 
os estilos de aprendizagem dos alunos. As-
sim, as adaptações curriculares não devem 
ser vistas como privilégios ou concessões, 
mas como estratégias pedagógicas que as-
seguram a equidade e o direito à aprendiza-
gem.
Além disso, as adaptações curriculares e o 
uso de tecnologias assistivas reforçam o 
papel social da escola enquanto espaço de 
diversidade e inclusão. Quando o ambiente 
escolar se torna acessível e acolhedor, os 
alunos se sentem valorizados e participam 
de forma mais ativa no processo educativo. 
Portanto, investir em recursos tecnológicos 
e na flexibilização curricular é investir em 
uma educação de qualidade, que respeita as 
diferenças e reconhece a singularidade de 
cada sujeito no processo de aprendizagem.

2.5	  papel da família é da comunidade na 
educação inclusiva

A efetivação da educação inclusiva não de-
pende apenas da escola e do professor, mas 
também da participação ativa da família e 
da comunidade. A relação entre escola e fa-
mília é essencial para a construção de um 
ambiente de acolhimento, confiança e res-
peito mútuo, elementos indispensáveis ao 
desenvolvimento integral do aluno com de-
ficiência.
De acordo com Mittler (2003), “a escolari-
dade inclusiva deve ser considerada como 
uma parceria entre escola, família e socie-
dade em geral, na qual cada parceiro tem 
um papel crucial na criação de uma cultura 
que valoriza e apoia a diversidade.” Assim, o 
envolvimento da família não se limita à fa-
miliaridade com as atividades escolares da 
criança, mas também ao apoio emocional da 
criança e promoção da autonomia e autoes-
tima.

É quando a família participa do processo 
educativo que a escola passa a compreen-
der melhor as particularidades e necessi-
dades do aluno. De fato, segundo Mantoan 
(2006, p. 67), “a inclusão não ocorre apenas 
com o uso de leis e políticas públicas, mas 
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sim através de atitudes de diálogo e coope-
ração entre todos os envolvidos.” Por um 
lado, o trabalho conjunto entre educadores, 
parentes e comunidade alcança maior uni-
dade e quebra barreiras sociais.

Além da família, a comunidade também de-
sempenha um papel muito importante nes-
te processo de inclusão. É na vida social que 
o aluno aprende a respeitar os valores de 
solidariedade e cidadania. Projetos sociais, 
ações culturais e trabalho voluntário podem 
ajudar a valorizar as diferenças e combater 
os preconceitos.

Como destaca Carvalho (2004), a escola deve 
ser vista como parte de uma rede mais am-
pla de relações sociais. Quando há integra-
ção entre os diferentes espaços — escola, 
família e
 
comunidade —, a inclusão deixa de ser um 
conceito abstrato e se torna uma prática 
concreta, vivenciada no cotidiano.
3.	 Conclusão

A consolidação da educação inclusiva no Bra-
sil constitui um marco fundamental na luta 
por uma sociedade mais democrática, equi-
tativa e humanizada. Trata-se de um proces-
so histórico e social que busca romper com 
práticas excludentes e discriminatórias que, 
por muito tempo, negaram às pessoas com 
deficiência, transtornos ou altas habilidades 
o direito de aprender em espaços comuns e 
de conviver com a diversidade. Nesse senti-
do, a educação inclusiva ultrapassa a mera 
inserção física do aluno na escola regular: 
ela implica acolhimento, reconhecimento e 
valorização das diferenças humanas como 
elemento enriquecedor do processo educa-
tivo.

Mesmo com os significativos avanços legais 
— como a Constituição Federal de 1988, a 
LDB nº 9.394/1996, a Declaração de Sala-
manca (1994) e a Lei Brasileira de Inclusão 
(2015) —, observa-se que ainda há um longo 
caminho a ser percorrido para a efetivação 
plena da inclusão escolar. A legislação bra-
sileira é uma das mais avançadas do mundo 
em termos de garantia de direitos, porém, 

na prática, a distância entre o que está pre-
visto em lei e o que ocorre no cotidiano das 
escolas é ainda expressiva. A falta de infra-
estrutura adequada, de materiais pedagógi-
cos acessíveis, de recursos tecnológicos, de 
apoio profissional e de formação específica 
para os educadores são barreiras que difi-
cultam o avanço da inclusão em sua totali-
dade.

A formação docente aparece, portanto, 
como um dos principais desafios e, ao mes-
mo tempo, como a chave para a transfor-
mação. É fundamental que os professores 
sejam capacitados para compreender as 
diferentes necessidades educacionais dos 
alunos e para planejar práticas pedagógicas 
que respeitem o ritmo, as potencialidades 
e as particularidades de cada um. De acor-
do com Nunes (2012), o sucesso da inclusão 
depende diretamente da preparação e da 
sensibilidade do professor, que deve atuar 
como mediador do conhecimento, adaptan-
do estratégias e promovendo experiências 
significativas para todos. A formação inicial 
e continuada precisa, portanto, ir além da 
teoria, incorporando vivências práticas que 
levem o educador a compreender a diversi-
dade como algo natural e enriquecedor.
Nesse cenário, as práticas pedagógicas in-
clusivas e o uso de tecnologias assistivas de-
sempenham papel decisivo na consolidação 
de um ensino verdadeiramente acessível. 
Ferramentas como softwares educativos, 
materiais em braile, tradutores de Libras, 
pranchas de comunicação e plataformas di-
gitais inclusivas ampliam as possibilidades 
de participação dos alunos, promovendo au-
tonomia e equidade. Entretanto, como aler-
ta Bersch (2017), o uso desses recursos deve 
estar integrado ao projeto pedagógico da es-
cola, e não ser uma ação isolada. O sucesso 
da inclusão está na intencionalidade peda-
gógica com que as tecnologias e adaptações 
curriculares são aplicadas, respeitando sem-
pre a singularidade de cada aprendiz.

Além da dimensão pedagógica, é preciso 
considerar a dimensão socioemocional e co-
munitária da inclusão. A presença e o envol-
vimento da família e da comunidade escolar 
são essenciais para o desenvolvimento inte-
gral dos estudantes. Mittler (2003) destaca 
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que a inclusão é uma responsabilidade com-
partilhada, que requer o diálogo constante 
entre escola, família e sociedade. Quando 
esses espaços se unem em torno de um pro-
pósito comum — o direito à educação para 
todos —, criam-se condições reais para a 
construção de uma cultura escolar acolhe-
dora, participativa e empática. O apoio emo-
cional, o estímulo à autonomia e o fortaleci-
mento dos laços sociais são elementos que 
complementam e potencializam o aprendi-
zado.

Dessa forma, torna-se evidente que a edu-
cação inclusiva é uma construção contínua 
e coletiva, que vai muito além de políticas 
e leis. Ela exige mudança de paradigmas, 
superação de preconceitos e compromisso 
ético com o respeito à diversidade humana. 
Como afirma Mantoan (2006), a inclusão não 
é apenas uma política educacional, mas um 
movimento de transformação da escola e 
da sociedade. Incluir significa reconhecer o 
valor de cada indivíduo, compreender que 
as diferenças são parte natural da condição 
humana e que, por meio delas, a aprendiza-
gem se torna mais rica, significativa e demo-
crática.

Portanto, alcançar uma educação verdadei-
ramente inclusiva requer vontade política, 
investimentos públicos consistentes, for-
mação docente qualificada, gestão escolar 
comprometida e envolvimento da comuni-
dade. A escola inclusiva deve ser um espa-
ço onde todos possam aprender e ensinar, 
errar e tentar novamente, conviver e crescer 
juntos. É nesse ambiente plural e acolhedor 
que se constrói uma educação pautada na 
justiça social, na equidade e no respeito às 
diferenças.

Assim, a educação inclusiva deve ser vista 
não apenas como um desafio, mas como 
uma oportunidade histórica de ressignificar 
o papel da escola na sociedade contempo-
rânea. Uma escola que ensina a conviver, 
a respeitar e a valorizar o outro contribui 
para a formação de cidadãos mais conscien-
tes, empáticos e solidários. Dessa forma, a 
consolidação da inclusão educacional não é 
apenas uma meta a ser alcançada, mas um 
compromisso permanente com a constru-

ção de um mundo mais humano, onde todos 
tenham o direito de aprender e de perten-
cer.
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